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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ

          SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA


TERMO DE REFERÊNCIA

O presente Termo de Referência se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo regime de contratações públicas previsto na Lei n.º 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto n.º 10.024/2019.
1. DO OBJETO

1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de coleta, transporte e destinação final de resíduos de serviços de saúde nas classificações a, b e e, com emissão de certificado de destinação final contemplando o fornecimento de insumos, com o objetivo de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Cantá/RR. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. De acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes abaixo:
	ITEM.
	
	DESCRIÇÃO
	U/M
	QTD MÊS
	QTD ANUAL

	
	COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL

	001
	Serviço de Coleta, Transporte, e Destinação Final de Resíduos de Serviços de Saúde nas Classificações A, B e E, com Emissão de Certificado de Destinação Final (incineração) contemplando o Fornecimento Mensal de Insumos, tais como: 200 (duzentos) unidades sacos brancos leitosos e 20 (vinte) caixas para Perfuro Cortantes de 7lt, incluso a título de comodato o fornecimento de bombonas necessárias para o transporte, bem como substituir as bombonas recebidas com os resíduos, por bombonas vazias e higienizadas. Duas coletas mensais. 
	Kg 
	1.500
	18.000
	
	


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	U/M
	REF DE PREÇO
	QTD MENSAL
	QTD ANUAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL MÉDIO 
	VALOR ANUAL MÉDIO 

	1
	Serviço de Coleta, Transporte, e Destinação Final de Resíduos de Serviços de Saúde nas Classificações A, B e E, com Emissão de Certificado de Destinação Final (incineração) contemplando o Fornecimento Mensal de Insumos, tais como: 200 (duzentos) unidades sacos brancos leitosos e 20 (vinte) caixas para Perfuro Cortantes de 7lt, incluso a título de comodato o fornecimento de bombonas necessárias para o transporte, bem como substituir as bombonas recebidas com os resíduos, por bombonas vazias e higienizadas. Duas coletas mensais.
	Kg
	Banco de preços
	1.500
	18.000
	R$     16,62 
	R$ 24.930,00
	R$ 299.160,00

	VALOR TOTAL POR EXTENSO:  Duzentos e noventa e nove mil, cento e sessenta reais. 


· Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade de licitação que prevê a contratação com o menor preço por item, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, Lei Complementar nº. 123 /2006 e suas alterações. 

· Poderão participar do certame licitatório Pessoas Jurídicas, em atenção ao que prevê a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
·  Todas as especificações do objeto contidas no termo de referência, tais como descrição, medidas, e procedência, na qual vinculam a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de coleta, transporte e destinação final de resíduos de serviços de saúde nas classificações a, b e e, com emissão de certificado de destinação final contemplando o fornecimento de insumos, com o objetivo de atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Cantá/RR.  
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

2.1 De acordo com a NBR n° 12.808, os resíduos hospitalares (ou de serviços de saúde) são os resíduos produzidos pelas atividades de unidades de serviços de saúde (hospitais, ambulatórios, postos de saúde etc.). Incluem os resíduos infectantes (classe A) como culturas, vacinas vencidas, sangue e hemoderivados, tecidos, órgãos, perfurocortantes, animais contaminados, fluídos orgânicos; os resíduos especiais (classe B), rejeito radioativo, resíduos farmacêuticos e resíduos químicos; 
2.2 Os resíduos de serviço de saúde constituem os resíduos sépticos os que contêm ou potencialmente podem conter germes patogênicos. São produzidos em serviços de saúde, tais como: hospitais, clínicas, laboratórios, farmácias, clínicas veterinárias, postos de saúde etc. Este resíduo é constituído de agulhas, seringas, gazes, bandagens, algodões, órgãos e tecidos removidos, meios de culturas, animais usados em teste, sangue coagulado, luvas descartáveis, filmes radiológicos, etc.
2.3 De acordo com a RDC ANVISA nº 306/2004 e a Resolução CONAMA nº 358/2005, são definidos como geradores de resíduos de serviços de saúde todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de campo; laboratórios analíticos de produtos para a saúde; necrotérios, funerária e serviços onde se realizem atividades de embalsamamento, serviços de medicina legal, drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área da saúde, centro de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores, produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro, unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura, serviços de tatuagem, dentre outros similares.
2.4 Além de reunir um grande e variado número de portadores de doenças, as Unidades de Saúde geram um volume de resíduos que são considerados perigosos à saúde e ao meio ambiente, portanto, a implantação de ações que minimizem estes impactos é fundamental. 
2.5 A realização de procedimentos, executados pela equipe de saúde nos usuários que buscam essa assistência, implica na produção de resíduos, que deve ser incluído no gerenciamento organizacional desses serviços. Ao normalizar e coordenar a cadeia de eventos que envolvem as atividades com os RSS, tal como acondicionamento, armazenamento, transporte e destino final, o hospital estará buscando o máximo de eficiência e de qualidade na assistência, com um mínimo de risco para os pacientes, os funcionários, os visitantes e para o meio ambiente, conforme determinação da Resolução n° 005, de 1993, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que ressalta a responsabilidade dos estabelecimentos de saúde, cabendo aos mesmos, o gerenciamento dos seus resíduos desde a geração até a disposição final.
2.6 De acordo com a RDC n° 306 da ANVISA, o gerenciamento dos serviços de saúde pode ser assim definido: “Constitui-se em um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases científicas e técnicas, normativas e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.”

2.7 Por este motivo, torna-se indispensável o conhecimento sobre as características, bem como os riscos que envolvem os Resíduos de Serviço de Saúde de Cantá -RR, haja vista que a minimização dos impactos, decorrentes da má gestão destes, só virá através do conhecimento, principalmente daqueles que manipulam estes materiais diariamente, fato que resultará em uma melhor qualidade ambiental e, por conseguinte, numa melhor qualidade de vida, haja vista que ambas estão inter-relacionadas.

2.8 Diante de todo o exposto justifica-se a essencialidade do serviço e a necessidade da contratação de empresa especializada para o serviço de coleta, transporte e tratamento dos resíduos sólidos da saúde.
3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS

3.1  Serviço de Coleta, Transporte, e Destinação Final de Resíduos de Serviços de Saúde nas Classificações A, B e E, com Emissão de Certificado de Destinação Final (incineração) contemplando o Fornecimento Mensal de Insumos, tais como: 300 (trezentas) unidades sacos brancos leitosos e 20 (vinte) caixas para Perfuro Cortantes de 7lt, incluso a título de comodato o fornecimento de bombonas necessárias para o transporte, bem como substituir as bombonas recebidas com os resíduos, por bombonas vazias e higienizadas. contemplando 02 (duas) Coletas Mensais nos endereços descriminados no Termo de Referência.

3.1.1 Define-se como coleta e transporte de resíduos sólidos dos serviços de saúde, os serviços de recolhimento e transporte de resíduos sépticos gerados pelas unidades de serviços de saúde municipal, tais como: Hospitais, unidades de saúde municipal (postos de saúde, centro odontológico, farmácia municipal e unidades da vigilância sanitária) e prontos Atendimentos municipais.

3.2 O Serviço de Coleta consiste nos grupos:

· GRUPO A (POTENCIALMENTE INFECTANTES)

· GRUPO B (QUÍMICOS);

· GRUPO E (PERFURO CORTANTES).

3.2.1 A equipe para coleta e transporte dos resíduos de serviços de saúde deverá ser constituída por no mínimo de 1 (um) motorista e 1 (um) coletor. O veículo (carroceria baú) especial, destinado à coleta dos resíduos dos estabelecimentos de saúde, deverá estar provido de carroceria especial, fechada, revestida com material liso, impermeável, estanque, sem dispositivo compactador, que possua capacidade volumétrica mínima para atender a demanda do recolhimento de todos os resíduos de serviço de saúde gerados de Cantá e que atenda a NBE 8413. 

3.2.2 Os veículos destinados a esses serviços deverão apresentar a identificação “Serviços de Coleta de Resíduos Hospitalares” em local de fácil visualização.

3.2.3 Caberá à contratada manter fiscalização constante nos locais de armazenamento dos sacos plásticos, garantindo um adequado acondicionamento de acordo com as normas ambientais.

3.2.4 A Coleta dos Resíduos de Serviços de Saúde terá frequência quinzenal (duas coletas mensais) podendo a critério da Secretaria de Saúde ser solicitado coletas excepcionais, caso houver acúmulo de lixo devido a demanda nos atendimentos;

3.2.5 A medição do serviço será efetuada por quilograma coletado e pesado na presença do fiscal do contrato e transportado até o local de tratamento definido pela contratante ou pelas partes.

3.3 Tratamento de Resíduos de Saúde;

3.3.1    Define-se como tratamento de resíduos sólidos dos serviços de saúde, os serviços de incineração.

3.3.2   Consiste na queima de materiais em temperaturas elevadas (acima de 900°C). Utilizando uma quantidade apropriada de oxigênio para conseguir uma boa combustão do lixo. Os compostos orgânicos presentes em papéis, madeira e materiais plásticos, serão transformados em dióxido de carbono, vapor d’água e cinzas. Deve-se evitar que o lixo a ser incinerado contenha resíduos úmidos ou molhados (como casca de legumes e frutas). A presença destes resíduos provoca uma diminuição na temperatura do forno e perda de eficiência da queima.

3.3.3 O processo deverá reduzir o volume do material em mais de 70%, diminuindo a necessidade de espaço para aterros.

3.3.4 A incineração será realizada para eliminação de lixos perigosos como resíduos hospitalares e tóxicos, por exemplo. Em geral, a queima do lixo é realizada em usinas de incineração;

3.3.5 Este serviço poderá ser realizado por terceiros desde que seja apresentada carta de compromisso e licença de operação do equipamento na data da licitação, juntamente com os documentos de habilitação. E apresentar mensalmente o Certificado de Incineração.

4. DOS LOCAIS DE RECOLHIMENTO DE RESÍDUOS

4.1 Os Serviços de Coleta, Transporte, e Destinação Final de Resíduos de Serviços de Saúde nas Classificações A, B e E, deverão ser realizados duas vezes por mês, nos locais abaixo descriminados, em acordo com o cronograma acordado entre a SEMSA e o fornecedor do serviço.

	ITEM
	PONTOS DE COLETA
	ENDEREÇO

	1
	POSTO DE SAÚDE SEBASTIÃO RODRIGUES
	AVE. RENATO COSTA DE ALMEIDA, S/Nº -CENTRO – CANTÁ-RR

	2
	POSTO JOSÉ EUCIO RODRIGUES
	AVE. VINICIUS DE MORAES, S/Nº - SANTA CECILIA - CANTÁ-RR

	3
	POSTO DE SAÚDE CONFIANÇA III
	BR 432, S/Nº - VILA CENTRAL - CANTÁ-RR

	4
	UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE MIGUEL ALVES DE MATOS
	BR 432, S/Nº - VILA SANTA RITA - CANTÁ-RR

	5
	POSTO DE SAÚDE FELIX PINTO
	RUA RIO TOCANTINS - S/Nº - VILA FELIX PINTO- CANTÁ-RR

	6
	POSTO DE SAÚDE VILA SÃO JOSÉ
	VILA SÃO JOSÉ - S/Nº - KM 20 - CANTÁ-RR

	7
	CENTRO DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO –CAF
	AVE. RENATO COSTA DE ALMEIDA, S/Nº -CENTRO – CANTÁ-RR

	8
	PRÉDIO DO SAMU
	RUA GALDINO VIEIRA DO NASCIMENTO - S/Nº -CENTRO - CANTÁ-RR

	9
	CENTRO DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL -CAPS
	RUA ÂNGELO CONCEIÇÃO BARROS QUADRA 30 N.º 25 –CENTRO – CANTA-RR

	10.
	POSTO DE SAÚDE SERRA GRANDE I
	AVENIDA CENTRAL – VILA SERRA GRANDE I

	11.
	POSTO DE SAÚDE SERRA GRANDE II
	VILA SERRA GRANDE II


5. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES.

5.1 Tipo de licitação: menor preço por item.

5.2 Critério de julgamento: será levado em consideração valor estimado por item, proposto para a totalidade, discriminados no item referente ao objeto;

5.3 Vedação: é vedada a participação de consórcios e cooperativas, com fulcro nos arts. 4º e 5º da IN SLTI/MPOG nº 02/08 e os arts. 9º, II, e 33 da Lei nº 8.666/93.

6. CLASSIFICAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO  

6.1 O inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 prevê a possibilidade de prorrogar a duração de contratos cujo objeto seja a execução de serviços caracterizados pelo caráter contínuo, em sua essencia para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.” (TCU. Acórdão n° 132/2008). Trata-se de aquisição de serviço contínuo, a ser contratada mediante licitação, com o menor preço por item (Lei nº 8.666 de junho de 1.993 e suas alterações).

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES

7.1 Sem prejuízo das demais documentações exigidas em lei, a proponente deverá comprovar e/ou apresentar ao tempo da Habilitação:

7.1.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante fornece ou forneceu bens de natureza igual ou compatível com o objeto deste Termo de Referência;

7.1.2 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo e/ou Conselho Regional de

Biologia – CRBio e/ou Conselho Regional de Química – CRQ na qual constem todos os seus responsáveis técnicos, com jurisdição sobre o domicílio da sede da LICITANTE;

7.1.3 Certidão de Registro de Pessoa Física emitida pelo CREA e/ou CAU e/ou CRBio e/ou CRQ da jurisdição do domicilio do profissional, em nome de cada integrante da

Equipe Técnica, onde conste atribuição compatível com o objeto da licitação;

7.1.4 Comprovação por meio de declaração formal e relação explícita de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem

como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

7.1.5 Declaração do licitante que ao tempo da assinatura do contrato apresentará mediante instrumento comprobatório de prestação de serviços, com ou sem vínculo trabalhista de profissionais de nível superior Engenheiro sanitarista/ambiental, químico, ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente CREA e/ou CAU e/ou CRBIO e/ou CRQ e/ou COREN, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica-ART por execução dos serviços pertinentes com objeto da licitação, de acordo com as orientações dos Acórdãos 1084/2015 TCU Plenária; 1446/2015 TCU Plenária; 1843/2013 TCU Plenária;

a) Somente será aceito Certidão de Acervo Técnico, devidamente certificado pelo CREA e/ou CAU e/ou CRBio e/ou CRQ e/ou COREN da região onde foram executados os serviços;

7.2 Declaração da licitante indicando o responsável técnico que será o Coordenador Geral responsável pela execução dos serviços, destacando o nome, CPF e registro no CREA e/ou CAU e/ou CRBio e/ou CRQ e/ou COREN do profissional;

7.3 A licitante poderá realizar Visita Técnica a fim de que tenha pleno conhecimento das condições existentes e da natureza dos serviços a serem executados (condições dos locais para a execução do objeto), por um profissional que possua conhecimento técnico suficiente para tal incumbência, acompanhado por um profissional designado pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA do Município de Cantá - RR, impreterivelmente até 3 dias úteis anteriores à data prevista para a realização da abertura da licitação, em data previamente marcada, através do telefone (95) 99111-9115 e/ou via email: processo.canta@gmail.com, não podendo a licitante pleitear posteriormente qualquer desconhecimento do local;

a) No caso de optar por realizar Visita Técnica apresentará o Termo de Vistoria, conforme modelo constante do ANEXO I deste Termo de Referência. O documento deverá ter a assinatura do responsável pela empresa e do responsável pela unidade de saúde e ser entregue juntamente com a documentação de habilitação;

b) No caso de optar pela não realização da Vistoria Técnica deverá apresentar, juntamente com a documentação da habilitação técnica, Declaração de Dispensa de Vistoria, conforme modelo constante no ANEXO II deste Termo de Referência.

7.3.1 Declaração de que dispõe de instalação, devidamente legalizada, com alvará de funcionamento, adequada para a execução dos serviços, ou que no prazo de até 30 dias disporá de tais instalações normatizadas;

7.3.2 Cadastro Técnico Federal / Certificado de Regularidade – CR emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para disposição de resíduos e transporte de cargas perigosas;

7.3.3 Licença de Operação – L.O. de órgão ambiental legalmente competente, que autorize a empresa a dar os tratamentos adequados, inclusive processo de incineração, para resíduos de serviços de saúde em local apropriado para este fim;

7.3.4 Licença de Operação – L.O. de órgão ambiental legalmente competente, que autorize a empresa a proceder a coleta e transporte de resíduos de serviço de saúde;

7.3.5 Licença da Vigilância Sanitária – válida pelo período da prestação do serviço, que autorize a empresa a realizar os serviços de Tratamento dos Resíduos de Serviço de Saúde;

7.4 Declaração de que a empresa licitante se compromete a realizar os serviços objeto da licitação em conformidade com a Legislação Ambiental Vigente.

8. DO FUNDAMENTO LEGAL

8.1 A aquisição e o procedimento licitatório obedecerão, integralmente, às seguintes normas: 

·  Lei nº 8.666, de 1993, arts. 14 a 16; art. 40, §4º; art. 60; 62, §4º, e art. 73, II;

· Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar com a Administração Pública Municipal. 

8.2 Participante não poderão incorrer em nenhuma das hipóteses do art. 9º da Lei 8.666/93.

8.3 Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, nos termos dos artigos 27 a 33 da Lei n° 8.666/93 exclusivamente, documentação relativa à:

a) Habilitação Jurídica;

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista;

c) Qualificação Técnica;

d) Qualificação econômico-financeira;

e) Declaração do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99).

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1  A vigência do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da data da assinatura do Contrato firmados entre a Contratante e a Contratada.
10. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

10.1 A coleta deverá ser executada em cada ponto gerador conforme a determinação deste termo de referência ou através da Secretaria Municipal da Saúde; serão também beneficiados com o serviço, quaisquer pontos que vierem a ser inaugurados no decorrer da vigência do contrato;

10.2 Os resíduos contaminados deverão ser acondicionados em recipientes apropriados, que serão fornecidos pela contratada sem nenhum custo adicional para a contratante; 

10.3 A destinação final dos resíduos deve ser de acordo com as regulamentações estabelecidas pelas normas do CONAMA/ANVISA; A empresa contratada deverá fornecer juntamente com a nota fiscal um relatório mensal do resíduo coletado comprovando a data da coleta contendo a assinatura do responsável do ponto gerador e um relatório comprovando a quantidade coletada por peso do referido mês, classificados por grupo, em papel timbrado, carimbado e assinado pelo responsável da licitante; Todas as despesas relativas até o local de execução dos serviços ocorrerão por conta exclusivas da licitante vencedora. A empresa licitante não poderá transferir para terceiros as obrigações assumidas;

10.4 DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A Contratada deverá disponibilizar os materiais, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias. A empresa contratada deverá fornecer e exigir o uso dos equipamentos de proteção individual;

10.5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO: 

A execução dos serviços será iniciada de imediato após a assinatura do contrato com a empresa vencedora, conforme as especificações e cronograma acordado entre a Empresa e a Secretaria Municipal de Saúde de Cantá-RR. 

10.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

10.7 O prazo de execução do (s) serviços é em conformidade com o cronograma fornecido pela SEMSA, podendo ser prorrogado por mais 05 (cinco) dias mediante justificativa, contado da emissão da Ordem de Serviço e Nota de Empenho.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 Efetuar o pagamento dentro dos prazos e condições pactuadas;

11.2 Fornecer todas as informações e documentos, a CONTRATADA, necessários ao bom desempenho dos serviços; 

11.3 Indicar formalmente a CONTRATADA a equipe responsável pela fiscalização dos serviços; 

11.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, advertindo, sempre que necessário caso seja detectada alguma irregularidade;

11.5 Neste caso a fiscalização determinará prazo para regularização ocorrências da execução dos serviços, perante a administração pública ou terceiros.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 É de responsabilidade das empresas prestadoras de serviços a apresentação de licença ambiental para as operações de coleta, transporte ou destinação final dos resíduos de serviços de saúde. Para estabelecimentos com sistema próprio de tratamento de RSS (Regístro de serviços de saúde), o registro das informações relativas ao monitoramento destes resíduos, de acordo com periodicidade definida no licenciamento ambiental. Os resultados devem ser registrados em documento próprio e mantidos em local seguro durante cinco anos.

12.2 A coleta e o transporte externos consistem na remoção dos RSS do abrigo de resíduos (armazenamento externo) até a unidade de tratamento ou destinação final, utilizando-se técnicas que garantam a preservação da integridade física do pessoal, da população e do meio ambiente, devendo estar de acordo com as orientações dos órgãos de limpeza urbana;

12.3 A contratada deverá fornecer certificados de incineração dos resíduos comprovando a destinação correta e a fim de conferir publicidade à gestão de resíduos. O referido certificado conterá o nome da empresa prestadora do serviço, o nome do Município, o destino final dos resíduos recolhidos, data e assinatura do representante legal da contratada, dentre outros dados relevantes. 

12.3.1 A contratada deverá orientar a equipe de Vigilância em Saúde na elaboração do PGRSS de cada unidade de saúde.  

12.3.2 A Contratada se comprometerá a fornecer as bombonas necessárias para o transporte em regime de Comodato e deverá também substituir as bombonas recebidas com os resíduos, por bombonas vazias e higienizadas; uma média de 60 bombonas distribuídas nas unidades conforme necessário. 

12.3.3 A CONTRATADA será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros e à CONTRATANTE;

12.3.4 A empresa Contratada deverá apresentar o Licenciamento Ambiental emitida pelo órgão competente e deverá cumprir todas as determinantes dos órgãos ambientais competentes, durante a vigência do contrato. 

12.3.5 Comunicar a Secretaria no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.3.6 Disponibilizar no interior do veículo de coleta equipamentos tais como: Balança para pesar o lixo, bombonas de 200L com tampa roscável para armazenar o lixo, e ferramentas tais como: Pás, vassouras e sacos plásticos sobressalentes, que constituem equipamentos obrigatórios para que os resíduos que porventura sejam derramados durante a coleta, sejam varridos e recolhidos, além de sistema de retenção de líquidos no compartimento de carga, com capacidade suficiente para não haver o derramamento de líquidos no pátio do hospital e nas vias públicas;

12.3.7 Formalizar relatório (manifesto) no momento da coleta com papel timbrado da empresa, contendo dados da empresa, numeração, data, quantidade de kg coletados e assinatura do responsável pela coleta;

12.3.8 Garantir que os funcionários responsáveis pelas entregas estejam devidamente identificados;

12.3.9 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação direta, e as constantes neste termo, sob pena de rescisão unilateral do contrato e aplicação das previstas neste instrumento ou contrato;

12.3.10 Não subcontratar, em hipótese alguma, o objeto do presente termo;     

12.3.11 No ato do recebimento dos resíduos de serviços de saúde, a CONTRATADA deverá registrar em uma planilha o peso dos resíduos de cada ponto extra designado pela Secretaria;

12.3.12 O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato conforme descrito no Art.71 da Lei Federal 8.666/93;

12.3.13 O preço deverá abranger todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos, assim como quaisquer atividades ou insumos necessários à execução do objeto, mesmo quando não expressamente indicados, não cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos previsíveis;    

12.3.14 Paramentar toda equipe de coleta (motorista e coletores) com uniforme completo e padronizado da empresa, além de EPI’s tais como: Máscara, luva, avental, colete refletivo, boné e calçado, devidamente certificados pelo ministério do trabalho e emprego;

12.3.15 Prestar a garantia necessária aos serviços conforme solicitado neste termo;

12.3.16 Prestar os serviços no prazo e no local pactuado, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste termo, inclusive rescisão unilateral do contrato;

12.3.17 Providenciar, imediatamente após o recebimento da nota de empenho, as tratativas necessárias ao cumprimento célere do encargo disposto neste termo. 

12.3.18 Realizar a coleta de lixo hospitalar obedecendo às normas técnicas NBR 10.004, NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;

12.3.19 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus empregados, independente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. Art.70 Lei Federal 8.666/93;

12.3.20 Responsabilizar-se pelas despesas médicas com seus empregados, bem como servidores e terceiros, no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação dos serviços;

12.3.21 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados, quando em serviço, por tudo quanto às Leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegure e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades;

12.3.22 Transportar o lixo hospitalar por meio de transporte hábil e exclusivo para esta atividade, de propriedade e de responsabilidade de operação da contratada.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1  Acompanhamento e a fiscalização dos Serviços de Coleta, Transporte, e Destinação Final de Resíduos de Serviços de Saúde nas Classificações A, B e E, serão exercidos por representante do CONTRATANTE, neste ato denominados FISCAL, através de portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços requeridos, dando ciência de tudo ao credenciado conforme os Artigos 15, 67, 69 e 73 da Lei N° 8.666/93.
14.2    Ao Fiscal do Contrato compete, entre outras atribuições:
A. Acompanhar ativamente a execução das obrigações contratuais; 
B. Comunicar, tempestivamente, ao Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde ocorrências que impliquem no descumprimento de obrigação contratual, inclusive, tipificando a conduta faltosa; 
C. Controlar o prazo de execução do objeto e de vigência do instrumento contratual, motivando tempestiva e adequadamente a sua prorrogação; 

D. Dar suporte à comissão ou servidor designado para recebimento do objeto, se for o caso; 

E. Instruir os autos com os documentos necessários à liquidação e pagamento da despesa.

F. Fazer relatório do serviço.

G. O fiscal responsável fiscalizará obrigatoriamente a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos no contrato, reservando-se o direito de rejeitar os que, a seu critério, não forem considerados satisfatórios.

H. A CONTRATADA se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização da CONTRATANTE livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame de instalações, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços.

I.  Toda a irregularidade constatada, durante a vigência do contrato, será comunicada por escrito aos responsáveis credenciados da CONTRATADA.

15. DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

15.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
15.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.3.1 Constatando-se, conforme pesquisa, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos fiscais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.7 Constatando-se, que a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

15.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

15.10  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

15.11  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de irregularidade nos órgãos. 

15.12 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.13  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
15.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100)
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 Comete infração administrativa nos termos do Artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas nos Artigos 86 a 88, todos da Lei N° 8.666/93; Contratada que:

a. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c. Fraudar na execução do contrato;
d. Comportar-se de modo inidôneo; ou
e. Cometer fraude fiscal.
16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a. Advertência por escrito, quando não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

a. Multa:
1. A multa moratória prevista no Artigo 86 da Lei N° 8.666/93 será calculada pelo percentual de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento dos produtos em atraso. 

2. Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; A multa a que se refere o inciso II do Artigo 87 da Lei N° 8.666/93 será calculada sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste.

3. As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser cumuladas.

b. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

c. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

e. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “d” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

f. As sanções previstas nos subitens “a”, “c”, “d” e “e” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

g. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

h. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

i. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

j. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

16.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.4 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.4.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.5 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.7  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.8  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.9  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.1.1 VALOR médio total dos itens R$ 299.160,00 (Duzentos e noventa e nove mil, cento e sessenta reais).

17.2 O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da dotação abaixo relacionada, do Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, para o exercício de 2023, e, nos exercícios seguintes se for o caso, as despesas correrão a conta das dotações orçamentárias próprias, conforme a seguir: 
	FUNÇÃO/

PROGRAMA
	PROJETO ATIVIDADE
	ELEMENTO DESPESA
	FONTE DE RECURSO
	DESCRIÇÃO DA FONTE

	10.301.0030
	6036
	3.3.90.39.00
	310.019
	INCREMENTO PAB

	10.122.5500
	6001
	3.3.90.39.00
	100.013
	RECURSO PRÓPRIO 


Valor total: R$ 299.160,00 (Duzentos e noventa e noventa e nove mil, cento e sessenta reais).

Cantá-RR, 10 de julho de 2023
________________________________

ÉDILA SILVANI STORK

CPF 683.527.432-87

Elaboradora

De acordo;

______________________________

ALEX LIMA DA SILVA

Secretário Municipal de Saúde

Dec. 142/2022.

ANEXO I
MODELO TERMO DE VISTORIA


ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA

















Certifico sob as penas da lei que a empresa____________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ/MF sob o número�_______________, com sede na_______________________________, por intermédio de seu representante legal, do(a) Senhor(a) _______________________________,�portador da carteira de identidade número___________, expedida e do cadastro de Pessoa Física, CPF/MF, sob o número_____________________________ visitou as dependências do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sito a XXXXXXXXXXX nº XXXXX, bairro: XXXXXXXXXX, Cidade: XXXXXXXXXXX tomando conhecimento�dos locais onde serão instalados os equipamentos, objeto do Pregão Eletrônico nº. ___/_____, estando plenamente consciente da infraestrutura que tem a disposição e das condições para a prestação dos serviços.�Local, _____ de ______________ de ______.�














__________________________________________�Assinatura do Representante da Unidade de Saúde





�__________________________________�Assinatura do Representante da Empresa



































A empresa ____________________________________________________, CNPJ ____________________________ por intermédio do(a) Senhor(a)�____________________________, indicado expressamente como seu representante, declara ter conhecimento do serviço a ser prestado por meio do Edital e seus Anexos, dispensando a necessidade da vistoria “in loco” prevista no Edital do Pregão Eletrônico nº. ___/_____. Declara, ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes. Declaro que me foi dado acesso às dependências do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sito a XXXXXXXXXXX nº XXXXX, bairro: XXXXXXXXXX, Cidade: XXXXXXXXXXX, por meio de cláusula expressa no Edital e anexos, ao qual dispensei por ter conhecimento suficiente para a prestação do serviço com as informações constantes do Termo de Referência e Edital.�





Local, _____ de ______________ de ______.











�__________________________________�Assinatura do Representante da Empresa




















Endereço: Av. Renato Costa de Almeida, s/nº. Centro. CEP: 69.390.000
CNPJ: 11.856.913/0001-20 Email:semsacanta@gmail.com

